
 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 023/2022 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0248/2022) 

 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

MARANHÃO, por intermédio do Pregoeiro, designado pela Resolução 080/2022, levam ao 

conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Federal nº 

10.024/2019, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão 

realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

DADOS DO CERTAME 

Setor Requisitante: Diretoria de Saúde e Medicina Ocupacional. 

Objeto: Aquisição de materiais de consumo do tipo medicamento e material médico-

hospitalar. 

Esclarecimentos/ Impugnações: Até 21/06/2022 às 23:59hs para o endereço cplalema@gmail.com 

Início da Sessão Eletrônica: 24/06/2022 às 09:30hs.  

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET 

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br 

UASG: 926840 

Endereço para retirada do Edital: comprasgovernamentais.gov.br e 

https://www.al.ma.leg.br/licitacoes/ 

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCI

A OU 

SIGILOSO 

☐ Valor Total Estimado: R$ XXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

☐Estimado 

☐Máximo 

☐Referência 

☒ Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA 

DO OBJETO: 

☒AQUISIÇÃO 

☐SERVIÇO 

☐OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇ

ÃO – MEI / 

ME / EPP 

☒ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 

123/06 

☐ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP 

– Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06 

https://www.al.ma.leg.br/licitacoes/
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☒ Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da proposta/documentação: até 02 (duas) HORAS 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA 

DA SILVA 
e-mail: cplalema@gmail.com 

Endereço: Palácio Manoel Beckman. Avenida Jerônimo de Albuquerque, s⁄nº, Calhau, São 

Luís/MA, 98 3269 3445 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 

Brasília – DF. 

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.  

PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou 

modificar as informações constantes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte 

Específica prevalecerão as últimas. 

Número do Item da Parte 

Geral. 
Definições da Parte Específica. 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA 

2.1. 

☒ POR GRUPO  

☐ POR ITEM 

☐ POR GRUPO, para o(s) grupos: _____________________  

e POR ITEM, para os itens:___________________________, 

observadas as condições definidas neste Edital e anexos. 

☐ GLOBAL 

REGIME DE 

EXECUÇÃO 
2.2. 

☐ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

☐ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ EMPREITADA INTEGRAL  

☐ TAREFA 

☒ FORNECIMENTO 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO E 

INTERVALO DE 

DIFERENÇA 

ENTRE OS 

LANCES 

3 

3.1 e 

27 

 

☒MENOR PREÇO POR GRUPO 

 

☐MAIOR DESCONTO: Intervalo de % 
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INFORMAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS 
4.1 

Unidade gestora: 010101 

Fonte de Recursos: 01.01.000000 

Natureza da despesa: 33.90.32.00/ 33.90.30.00 / 44.90.52.00 

CONSÓRCIO 7.8 

☐ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as 

normas constantes no item 7.8 e seus subitens da Parte Geral 

deste Edital. 

☒ Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, 

qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a 

participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 

natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, 

podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 

participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que 

em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a 

qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em 

qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 

PROPOSTA 
10 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, 

a contar da data da abertura da sessão pública. 

MODO DE 

DISPUTA 
26 

☐ABERTO 

☒ABERTO E FECHADO 

DEMAIS 

DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA 

PROPOSTA 

30.4 

Todos os interessados devem apresentar juntamente com a 

proposta catálogos e/ou documentação técnica pertinente que seja 

capaz de suprir quaisquer dúvidas referentes as especificações 

técnicas do objeto. O catálogo e/ou documentação técnica indicará 

de forma clara os itens a que se refere. 

 

CAPITAL SOCIAL 

OU PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 

41.3.2

. 

☐ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na 

Junta Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente, caso a licitante que apresentar índice econômico 

igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 

☒ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 

do valor total estimado da contratação ou do item pertinente, 

caso a licitante que apresentar índice econômico igual ou 
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inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 

Solvência Geral e Liquidez Corrente. 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 

do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 
42.1. 

8.15. Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes 

documentos:  

a) Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido 

pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde 

Estadual ou Municipal, da sede do licitante. A Licença 

emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária deverá estar 

dentro do prazo de validade. Nos Estados ou Municípios em 

que os órgãos competentes não estabelecem validade para a 

Licença, deverá ser apresentada a respectiva comprovação 

legal (Art. 5 da Portaria nº 2.814/1998); 

 

b) Autorização Especial de Funcionamento (AFE), expedida 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 

(Art. 5 da Portaria nº2.814/1998); 

 

c) Atestado de capacidade técnica (pessoa jurídica) para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 

(Art. 30 da Lei nº 8.666/1993); 

 

d) Certificado de registro do produto, emitido pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, não sendo 

aceitos protocolos de solicitação inicial de registro, em 

conformidade com as Leis nº 5.991/73, Art. 25-A, nº 6.437, 

Art. 10, I, IV, XXI; nº 6.360/76, Arts. 1º, 6º, 12, 16, 18; nº 

9.782, Arts. 8º, §1º, I; Decreto 8.077/13, Arts. 1º, 8º, 15; 

2.814/98, Art. 5º, IV; Resolução da Diretoria Colegiada 

(RDC) n° 45/2003; 

 

• Somente serão aceitos protocolos de revalidação quando 

forem apresentados no primeiro semestre do último ano do 
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quinquênio de validade do registro, em conformidade com 

a Lei nº 6.360/76, Art. 12. 

 

• Registro do Produto revalidado automaticamente pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e/ou 

Ministério da Saúde - MS deverá ser ratificado por meio 

da apresentação da publicação do ato em D.O.U., em 

conformidade com a Lei nº 6.360/76, Art. 12. 

 

• Não serão aceitos produtos registrados como alimentos, 

visto que o objeto a ser licitado deve ser registrado como 

medicamento ou materiais médico-hospitalares. 

 

e) No caso de medicamentos de notificação simplificada, 

constantes na RDC ANVISA nº 199/2006, deverão ser 

apresentadas: a notificação de registro válida junto a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e a cópia do 

rótulo, a fim de permitir a verificação das características 

técnicas, composição e indicação do produto ofertado, em 

conformidade com as Leis nº 5.991/73, Art. 25-A, nº 

6.360/76, Arts. 1º, 6º, 16, 18; nº 9.782, Arts. 8º, §1º, I, III, VI, 

VII; Decreto 8.077/13, Arts. 1º, 8º, 15; 

 

Certificado de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho de 

Farmácia de sua jurisdição (Art. 30 da Lei nº 8.666/1993). 

OUTROS 

DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

42.2. 

 

NÃO HÁ 

APRESENTAÇÃO 

DE AMOSTRAS: 
51 

☐NÃO 

☒SIM – Prazo para entrega da amostra:5 (Cinco) dias uteis, a 

contar da convocação e sempre que solicitados. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período à critério do pregoeiro mediante 

pedido fundamentado da licitante.  

VISITA TÉCNICA: 52 

☒NÃO 

☐ SIM, podendo ser substituído por declaração de ciência, na 

forma do item 52.1. 

☐ SIM. A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da 

declaração mencionada do item 52.1., na forma do item ____ do 

Termo de Referência. 
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ANEXOS 85 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos 

mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes 

documentos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta de contrato; 

Anexo III – Ordem de fornecimento. 

 

OBSERVAÇÃO: Tendo em vista a dificuldade de cadastramento dos itens no 

Compras.gov, foram cadastrados dois itens, representando os dois grupos. As 

licitantes devem colocar prpopsta nos dois itens referenten aos dois grupos, e as 

propostas devem ser anexadas no sistema com o valor de todos os itens. 
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PARTE GERAL 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto 

descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como 

válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da 

elaboração da proposta. 

 

2. A Parte Específica determinará: 

 

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

 

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de 

apresentação das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos 

forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

 

2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 

faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação 

de propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de 

seu interesse. Em se tratando de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

2.2. o regime de execução, quando a natureza do objeto for contratação de serviço. 

 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 
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3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4. Na Parte Específica deste Edital constam as informações orçamentárias por onde correrão 

as despesas e o Valor Estimado para contratação.  

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5. Poderão participar deste Pregão as licitantes interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, 

que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente 

credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento 

e regulamento do sistema.  

5.2. licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 

0800 978 9001 ou através do sítio: http://www.comprasnet.gov.br 

 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7. Não poderão participar deste Pregão:  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

 

7.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;  

 

7.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico 

acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

 

7.6. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum;  

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, 

deverão ser observadas as seguintes normas: 

 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-

líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será 

representante das consorciadas perante a Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação 

exigida no ato convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade 

técnica das empresas consorciadas;  

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá 

atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, 
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deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na 

proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social 

mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais 

de cada um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, 

comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 7.8.4. 

 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais 

de um consórcio ou isoladamente;  

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações 

do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;  

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro 

do consórcio. 

 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados 

para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

de propostas e dos documentos de habilitação. 

 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no 

máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, 

na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do Edital. 

8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos. 
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8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

 

10. As propostas terão validade de 90 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições 

nele estabelecidas. 

12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta 

ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o 

n.° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada 

de documento hábil que comprove sua legitimidade. 
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SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

 

13.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até 

meia hora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo 

não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 

admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos 

lances ofertados, na fase própria do certame. 

13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

15.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão 

da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do 

Chat e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

16. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

16.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, 

irá perdurar por mais de um dia. 
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16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens 

às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 

17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

17.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do 

preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão 

TCU n.º 934/2007- 1.ª Câmara). 

 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

 

 18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertado e registrado no sistema. e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de 

valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não 

poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

 

23. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

24. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 
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25. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

 

26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de 

disputa for “aberto”, apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com 

prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 

http://www.comprasnet.gov.br/
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três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

 

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

 

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 

5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, 

atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento 

da oferta final do desempate; 
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28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n.º 123/2006; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 

 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

 

29. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 

lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as 

demais condições estabelecidas neste Edital. 

 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 

preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico “DADOS DO 

CERTAME”, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” 

no sistema Comprasnet. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente 

determinado pelo Pregoeiro. 

 

30.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, 

para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, 

“Excel”, “Adobe Reader” ou “BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

30.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet 

poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo Pregoeiro. 

30.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados: 

Palácio Manuel Beckman - Av. Jerônimo de Albuquerque - Sítio do Rangedor - Calhau São Luis 

- Maranhão - CEP: 65071-75030. 

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 

será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
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32. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto. 

 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

32.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 

Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão.  

 

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

32.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

32.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

33.1. SICAF; 

33.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

33.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

33.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

33.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

33.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

33.3.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

33.3.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  
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34. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

34.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas;  

34.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

34.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

34.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo 

“DADOS DO CERTAME”, sob pena de inabilitação. 

 

35. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

35.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para 

o Palácio Manuel Beckman - Av. Jerônimo de Albuquerque - Sítio do Rangedor - Calhau São 

Luis - Maranhão - CEP: 65071-75030. 

 

36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

37. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

37.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
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38. Ressalvado o disposto no item 8.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

39. Habilitação jurídica:  

 

39.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

39.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

39.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

39.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

39.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

39.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

39.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

39.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

39.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

39.10. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

39.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

40. Regularidade fiscal e trabalhista: 
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40.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

40.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

40.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

40.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

40.5. prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto desta licitação;  

40.6. prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, emitida 

até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o 

prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos e da Dívida Ativa; 

40.7. prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, 

emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso 

o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão 

Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF. 

40.8. quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição.  

 

41. Qualificação Econômico-Financeira:  

 

41.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência 

da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo 

de validade. 

 

41.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
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homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

 

41.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

41.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

41.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

41.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, 

de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

41.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, 

deverá comprovar:  

 

41.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1;  

 

41.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da 

Empresa em poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa 

apresente memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício 

Financeiro, da seguinte forma: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
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41.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua 

inabilitação. 

 

41.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou 

Capital Social; 

 

42. Qualificação Técnica:  

 

42.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 

Específica deste Edital. 

42.2. documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de 

requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 

43. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

43.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

44. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

45. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

46. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

47. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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48. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

49. A licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

49.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação da licitante nos remanescentes. 

 

50. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora.  

 

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA  

 

51. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA 

 

52. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

52.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do 

objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

 

 

SEÇÃO XIV - DO RECURSO 

 

53. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recurso. 
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53.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 

licitante vencedora. 

53.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-

a, em campo próprio do sistema. 

53.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente. 

 

54. Para efeito do disposto no § 5.º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica à vista dos autos do 

processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.  

55.  Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente. 

56. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

57. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

57.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

57.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

57.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

57.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

57.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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58. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

59. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 

60. A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de 

Cadastro da Central Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de 

Empenho.  

 

SEÇÃO XVII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

61. O vencedor do certame será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

61.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo 

fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 

deste Edital. 

 

62. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo interessado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo órgão Contratante. 

63. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a 

licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

 

SEÇÃO XVIII - DAS SANÇÕES 

 

64. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Assembleia 

Legislativa do Maranhão e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Assembleia 

Legislativa do Maranhão, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor 

estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

64.1. Cometer fraude fiscal; 

64.2. Apresentar documento falso; 

64.3. Fizer declaração falsa; 

64.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

64.5. Não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

64.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
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64.7. Não mantiver a proposta. 

 

65. Para os fins da Subcondição 64.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 

92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n.º 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada. 

 

SEÇÃO XIX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

66. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 

ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 

18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

67. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

68. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da 

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no 

tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

69. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado 

pelo setor técnico competente. 

70. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

70.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

71. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no site 

da CPL e vincularão os participantes e a Administração. 

 

SEÇÃO XX - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

 

72. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXI - DAS OBRIGAÇÕES 

 

73. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXII - DO PAGAMENTO 
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74. As condições de pagamento estão definidas abaixo. 

74.1.A ALEMA realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 

definitivo do material e da apresentação do documento fiscal correspondente. 

74.2.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

contratada. 

74.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, apresentada pela empresa ou poderá ser por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

74.4.Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do 

Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 

Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

74.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

74.6.Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

74.7.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

74.8.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

74.9.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

 

 

Conforme orientação da AGU 

 

SEÇÃO XXIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

75. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

75.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

75.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

76. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação.  

77. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

 

77.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 

78. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio 

de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

79. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

I=(TX)                                             

                           

I= (6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 
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80. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do 

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

81. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do CPL, 

sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

82. Este Edital está acessível a quaisquer interessados, através dos sítios 

www.comprasgovernamentais.gov.br e https://www.al.ma.leg.br/licitacoes/. 

83. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso 

IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de 

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 

diploma legal. 

84. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota 

de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte: 

 

84.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

84.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

84.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o 

instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas 

reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

 

SEÇÃO XXIV - DOS ANEXOS 

 

85. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros 

porventura mencionados na Parte Específica deste Edital: 

 

85.1. Anexo I - Termo de Referência; 

85.2. Anexo II - Minuta do Contrato; 

85.3. Anexo III – Ordem de Fornecimento; 

 

https://www.al.ma.leg.br/licitacoes/
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SEÇÃO XXV - DO FORO 

 

86. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís, Estado do 

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 

São Luís - MA, 09 de junho de 2022. 

 

 

Alexandre Henrique Pereira da Silva 

Pregoeiro 
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Anexo I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO. 

1.1. O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de materiais de consumo do tipo medicamento e material 

médico-hospitalar, para a Diretoria de Saúde e Medicina Ocupacional da Assembleia Legislativa do Estado do 

Maranhão.  

2. JUSTIFICATIVA. 

 

2.1.  A contratação do objeto se justifica ante a necessidade de um atendimento de excelência e qualidade, 

priorizando a saúde física e psicológica dos funcionários, parlamentares e usuários.   

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

 

3.1.  Esta aquisição será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro 2006; Resolução Administrativa nº 955, de 27 de dezembro de 2018 e subsidiariamente, no que 

couber, pela Lei 8.666/93. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 

 

4.1.  O objeto deste Termo de Referência obedecerá às quantidades e especificações abaixo descritas: 

 

GRUPO 1: MEDICAMENTOS 

Item Descrição Forma 
Estimativa 

Anual 

1 Aceclofenaco 100mg Comp. 4000 

2 Ácido acetil salicilico 100mg  Comp. 3000 

3 Ácido Ascórbico + Zinco - Comprimidos Efeverscente Comp. 4000 

4 Ácido Fólico 5mg Comp. 1000 

5 Albendazol 400mg Comprimido - Dose Única Comp. 400 

6 Alendronato de Sódio 70mg Comp. 360 

7 Amoxicilina + Clavulanato de potássio 250mg + 62,5 mg/5mL Frasco 25 

8 Amoxicilina 500mg  Comp. 4000 

9 Atenolol 50mg Comp. 2500 

10 Azitromicina 500mg Comp. 1000 

11 Brometo de Ipratrópio Solução p/ Inalação - 15ml Frasco 5 

12 Bromidrato de Fenoterol Solução p/ inalação - 20ml Frasco 5 
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13 Bromoprida 4mg/ml Frasco 30 

14 Butilbrometo de escopolamina 10mg + Dipirona Sódica 250mg Comp. 1800 

15 
Butilbrometo de escopolamina 6,67mg/ml + Dipirona Sódica 333,4mg/ml 

- 20ml 
Frasco 50 

16 Captopril 25mg Comp. 500 

17 Carbocistéina Xarope Adulto 50mg/ml - 100ml Frasco 150 

18 Cefalexina 500 mg Comp. 1600 

19 Cefalexina Suspensão Oral - 250mg/5ml Frasco 15 

20 Cetoconazol 200 mg Comp. 400 

21 Cetoconazol 20mg/g + betametasona 5mg/g creme dermatológico 30g Bisnaga 150 

22 Ciclobenzaprina 10mg Comp. 4000 

23 Ciprofibrato 100 mg Comp. 2000 

24 Ciprofloxacino 500mg Comp. 1000 

25 
Citrato de Orfenadrina 35mg+Dipirona Sódica 500mg+Cafeína Anidra 

50mg 
Comp. 1200 

26 Cloridrato de Ambroxol 30mg/5ml - 100ml Frasco 200 

27 Colagenase + clorafenicol 0,6 U/g + 0,01 g/g – 30 g Bisnaga 10 

28 Deltametrina 0,2mg/ml – Shampoo Frasco 30 

29 Dexametasona 1mg/g  Creme 10g Bisnaga 200 

30 Dexclorfeniramina 2mg Comp. Comp. 1000 

31 Diclofenaco de Potássio 50mg Comp. 3500 

32 Diclofenaco Emugel 11,6mg/g - 30g  Bisnaga 350 

33 Diclofenaco Resinato 15mg/ml – Gotas Frasco 10 

34 Dipirona 500mg  Comp. Comp. 2500 

35 Dipirona 500mg Gts 10ml Frasco 100 

36 Domperidona 10mg Comp. 8000 

37 Dropropizina adulto 3mg/ml -  120ml – Xarope Frasco 150 

38 Epinefrina 1mg/ml - ampola de 1 ml Ampola 15 

39 Fluconazol 150mg Comp. 200 

40 
Fosfato Dissódico de Betametasona 2mg/ml + Dipropionato de 

Betamesona 5mg/ml - ampola de 1 ml 
Ampola 25 

41 Furosemida 10mg/ml - ampola de 2 ml Ampola 25 

42 Glibenclamida 5mg Comp. 1500 

43 Hidroclotiazida 25mg Comp. 10000 

44 Hidrocortisona 500mg - Frasco-Ampola 
Frasco-

Ampola 
10 
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45 Hidróxido de Alumínio + Hidroxido Magnésio - Suspensão Oral Frasco 250 

46 Ibuprofeno 600 mg Comp. 3000 

47 Insulina NPH - 100 UI/ml - 10ml 
Frasco- 

Ampola 
20 

48 Insulina Regular - 100 UI/ml - 10ml 
Frasco- 

Ampola 
45 

49 Loratadina 10mg Comp. 3000 

50 Losartana Potássico 50mg Comp. 35000 

51 Maleato de Enalapril 20mg Comp. 1000 

52 Meloxicam 15mg Comp. 3500 

53 Metformina 500 mg  Comp. 3000 

54 Metformina 850mg Comp. 10000 

55 Metionina + Colina 100mg+20mg Comp. 2200 

56 Metronidazol 250mg Comp. 500 

57 Metronidazol Geléia 100mg/g c/ 7 aplicadores - 60g Bisnaga 30 

58 Miconazol 2% Loção Frasco 50 

59 
Mucato de Isometepteno 30mg + Dipirona Sódica 300mg + Cafeína 

Anidra 30mg 
Comp. 1200 

60 Neomicina 5mg/g + Bacitracina 250UI/g- 15g Bisnaga 300 

61 Nimesulida 100mg Comp. 3600 

62 Nistatina Creme Vaginal 250.000 UI - 60g - com aplicadores Bisnaga 120 

63 Norfloxacino 400 mg Comp. 350 

64 Oleo Cicatrizante AGE - 200ml Frasco 3 

65 Omeprazol 20mg Comp. 9800 

66 
Paracetamol + maleato de clorfeniramina + cloridrato de fenilefrina 

(400mg+4mg+4mg) 
Comp. 3800 

67 Paracetamol 200mg  Gts - 15ml Frasco 70 

68 Paracetamol 500mg  Comp. 4000 

69 Prednisona 20mg Comp. 1000 

70 Preservativos Masculinos 52mm Unidade 2000 

71 Saccharomyces Boulardii - 17 Liofilizado - 100mg - 4 envelopes Envelope 120 

72 Saccharomyces Boulardii - 17 Liofilizado - 200mg - 6 cáps. Capsula 900 

73 Sais para reidratação oral Envelope 50 

74 Secnidazol 1g Comp. 350 

75 Simeticona 40mg Comp. 3000 

76 Simeticona Gts 75mg/ml -15ml Frasco 100 
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77 Sinvastatina 20mg Comp. 7000 

78 Sinvastatina 40mg Comp. 6000 

79 Sulfametoxazol + Trimetropina 400+80mg Comp. 400 

80 Sulfato Ferroso 40mg Comp. 2000 

81 
Tinidazol+ Miconazol contém 30mg + 20 mg com 7 aplicadores - Creme 

Vaginal 45g 
Bisnaga 170 

GRUPO – 2  MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

Item Descrição Unid 
Estimativa 

Anual 

1 
Água para injeção 10 ml- Água purificada estéril em sistema 

fechado/ampola 
Unidade 100 

2 

Água para injeção-Solução injetável, límpida e hipotônica, estéril e 

apirogênica. | Apresentações: Frascos de polipropileno transparentes 

SISTEMA FECHADO contendo 250 mL 

Unidade 25 

3 

Abaixador De Língua De Madeira 100 Unidades Em madeira. 

Descartável. Formato convencional liso. Superfície e bordas 

perfeitamente acabadas.  Espessura e largura uniforme em toda a sua 

extensão. Medindo aproximadamente 14 cm de comprimento, 1,4 cm de 

largura, 0,5 mm de espessura. Embalado em pacote com 100 pecas 

Pacote 10 

4 Agulhas 30x7 cc: caixa com 100 unidades Caixa 01 

5 Agulhas 40x12 cc: caixa com 100 unidades Caixa 02 

6 

Álcool 70% 1 litro – para desinfecção de superfícies fixas de ambientes 

hospitalares e estabelecimentos relacionados com o atendimento à saúde, 

como piso, paredes, mobiliários, bancadas e etc. 

Unidade 80 

7 

Álcool gel 70% 1 litro (refil para dispenser) Gel bactericida suave que 

reduz os riscos de doenças transmitidas pelas mãos, fácil de usar, não 

necessita enxagues nem toalhas. Complementa o programa de lavagem 

das mãos 

Unidade 100 

8 

Algodão Hidrófilo Rolo 500 mg -Algodão de alta qualidade;  absorvente, 

macio e isento de impurezas; 100% Algodão; Não Estéril; Formato: 

Rolo Cor: Branco; Peso: 500g; Produto com validade; Produto de uso 

único. 

Rolo 10 

9 

Avental descartável com manga - Fabricado em tecido não tecido 

(TNT); Gramatura 40g; Modelo manga longa; Pacote com 10 unidades; 

Cor: branco. 

Unidade 150 

10 
Avental descartável sem manga - Fabricado em tecido não tecido (TNT); 

Gramatura 40g; Modelo sem manga ; Pacote com 10 unidades; Cor: rosa 
Unidade 30 

11 

Atadura de Crepom  10 cm 13 Fios Comprimento: 1,8 metros; Peso 

Médio Unitário: 21,8 g; Altamente absorvente, macio e isento de 

impurezas; Não estéril. 

Unidade 30 

12 

Atadura de Crepom  12 cm 13 Fios Comprimento: 1,8 metros; Peso 

Médio Unitário: 21,8 g; Altamente absorvente, macio e isento de 

impurezas; Não estéril. 

Unidade 30 
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13 

Atadura de Crepom  20 cm 13 Fios Comprimento: 1,8 metros; Peso 

Médio Unitário: 21,8 g; Altamente absorvente, macio e isento de 

impurezas; Não estéril. 

Unidade 30 

14 

Carro de emergência- Carro de emergência em pintura epóxi com 3 

gavetas, sendo a 1ª gaveta com divisórias para medicamentos e a 2ª e a 3ª 

gaveta para uso geral. Possui na região inferior compartimento para uso 

geral com porta basculante, e na região superior mesa para preparação de 

medicamentos.Com  suporte para cilindro de oxigênio, suporte para soro 

com regulagem de altura, suporte para cardioversor / desfibrilador com 

regulagem de altura, tábua para massagem cardíaca e filtro de linha 4 

tomadas com extensão do fio de até 1,5 metros. Sistema de trava incluso 

nas gavetas. Rodízios: 4 peças, sendo 2 com freios e 2 livres Carro e 

Gavetas – Fabricado em Aço SAE 1020, chapa # 24 (0,60 mm de 

espessura). Bandeja – Fabricada em Aço SAE 1020, chapa # 16 (1,5 mm 

de espessura) 

Unidade 1 

15 Cloreto de sódio a 0,9% - solução fisiológica. Sistema fechado 100 ml Unidade 25 

16 Cloreto de sódio a 0,9% - solução fisiológica. Sistema fechado 250 ml Unidade 25 

17 Cloreto de sódio a 0,9% - solução fisiológica. Sistema fechado 500 ml Unidade 10 

18 Cloreto de sódio a 0,9% - uso endovenoso 10 ml (ampola) Unidade 100 

19 

Colar Cervical para Resgate Tam. P O colar cervical da Resgate SP é 

feito em polietileno de alta densidade, revestido com EVA, velcro, suporte 

mentoniano, abertura frontal para análise do pulso carotídeo e abertura 

para palpação e ventilação da nuca. O colar é um equipamento indicado 

para imobilização de pessoas acidentadas que precisam ser socorridas e 

transportadas com segurança. Características do produto - Fecho de 

velcro; - Feito em polietileno de alta densidade; - Revestido em EVA; - 

Suporte mentoniano, ou seja, para o queixo; - Abertura frontal para análise 

do pulso carotídeo e acesso à traqueia; - Abertura posterior para palpação 

e ventilação da nuca; - Uso único; - Descartável. 

Unidade 1 

20 

Colar Cervical para Resgate Tam. M O colar cervical da Resgate SP é 

feito em polietileno de alta densidade, revestido com EVA, velcro, suporte 

mentoniano, abertura frontal para análise do pulso carotídeo e abertura 

para palpação e ventilação da nuca. O colar é um equipamento indicado 

para imobilização de pessoas acidentadas que precisam ser socorridas e 

transportadas com segurança. Características do produto - Fecho de 

velcro; - Feito em polietileno de alta densidade; - Revestido em EVA; - 

Suporte mentoniano, ou seja, para o queixo; - Abertura frontal para análise 

do pulso carotídeo e acesso à traqueia; - Abertura posterior para palpação 

e ventilação da nuca; - Uso único; - Descartável. 

Unidade 1 

21 

Colar Cervical para Resgate Tam. G O colar cervical da Resgate SP é 

feito em polietileno de alta densidade, revestido com EVA, velcro, suporte 

mentoniano, abertura frontal para análise do pulso carotídeo e abertura 

para palpação e ventilação da nuca. O colar é um equipamento indicado 

para imobilização de pessoas acidentadas que precisam ser socorridas e 

transportadas com segurança. Características do produto - Fecho de 

velcro; - Feito em polietileno de alta densidade; - Revestido em EVA; - 

Suporte mentoniano, ou seja, para o queixo; - Abertura frontal para análise 

Unidade 1 
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do pulso carotídeo e acesso à traqueia; - Abertura posterior para palpação 

e ventilação da nuca; - Uso único; - Descartável. 

22 Fita teste para glicemia: Compatível com aparelho G TECH FREE Unidade 200 

23 Fita teste para glicemia: Compatível com aparelho ON CALL PLUS Unidade 200 

24 
Frasco Pet De 500ml Com Válvula Pump Capacidade: 500ml -

Polietileno,Plástico Dimensões: 18,5 x 7,5 cm 
Unidade 15 

25 Glicose a 25%  10 ml – ampola Uunidade 20 

26 Glicose a 50%  10 ml – ampola Unidade 20 

27 

Head block- Imobilizador de Cabeça Head Block Adulto. Imobilizador 

lateral de cabeça, confeccionado em espuma injetada; 

Impermeável, propicia imobilização para cabeça e região cervical; 

Contém tirantes de fixação para testa e queixo, com pontos para 

verificação de saída de líquido pelo ouvido; 

Validade: Indeterminada; Produto não perecível;  Cor: Amarelo, branco e 

preto.Peso: 500g;Tamanho: Adulto. 

Unidade 2 

28 

Lençol descartável  em TNT: sem elástico, gramatura 40, medida 2mx 

90cm, pacote com 15 unidades Pacote 40 

29 

Lixeira 100L quadrada Branca c/tampa e pedal. 

Cesto plástico quadrado com tampa, pedal e rodas. Capacidade: 100L. 

Cesto e tampa injetados em plástico polipropileno. Mecanismo do pedal 

para abertura do cesto confeccionado em plástico resistente. Acompanha 

aro interno  para acomodação do saco de lixo. 

Unidade 1 

30 

Luva Latex de Procedimento tamanho M Indicada para a proteção do 

profissional de saúde, em geral, durante procedimentos  e sempre que 

existir a possibilidades de contato com sangue, fluídos corporais, 

membranas mucosas, artigos sujos ou em procedimentos não invasivos.  

Luvas em látex 100% natural, não estéril, ambidestras, resistentes, com 

tensão de ruptura mínima, atendendo ao padrão 1.5 AQL Totalmente 

impermeável à água e a outros fluídos .Superfície lisa. Caixa com 100 

unidades. 

Caixa 100 

31 

Máscara Cirúrgica Descartável Tripla com Elástico  Camada tripla 

com filtro para maior proteção. Contém elástico de fixação. Não estéril. 

Possui clip nasal. 

 

Unidade 
1000 

32 

Porta Lâminas em PP c/ tampa rosqueável 3 lugares,  Fabricado em 

polipropileno transparente  com tampa rosqueável, serve para transporte 

de lâminas. 

Comporta 3 lâminas (26mm x 76mm); Pacote com 100 unidades. 

Pacote 01 

33 Ringer com lactato, sistema fechado 500 ml Unidade 02 

34 Ringer simples, sistema fechado 500 ml Unidade 02 

35 Scalp intravenoso 19 G com 50 unidades Unidade 50 
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36 Scalp intravenoso 21 G com 100 unidades Unidade 100 

37 Scalp intravenoso 25 G com 100 unidades Unidade 100 

38 Seringa 5 cc: Sem agulha, caixa com 100 unidades. Caixa 01 

39 
Saco de Lixo Infectante 30 Litros branco 59x62x0,02 com 100 

unidades Pacote 25 

40 
Touca descartável branca, com elástico. Tamanho único. Unissex. Pcte 

c/ 100 pçs. É confeccionada em TNT   
Unidade 100 

 

4.2. Considerando que a organização de itens em grupo, dentro de suas características agrupa os fornecedores, 

concentrando-os em grupos específicos de seu interesse e área de atuação, dando-lhes chances de um maior 

planejamento em suas propostas de preços e lances e, consequentemente, favorecendo a Administração no 

momento da negociação, sem prejuízo nenhum a competitividade. Considerando que o agrupamento visa evitar 

a fragmentação dos itens em vários fornecedores que poderá gerar dificuldades para a Administração, inclusive 

quanto aos quantitativos, pois há itens com baixo quantitativo que poderia gerar a redução no número de 

participantes, principalmente de outras regiões. Considerando que o baixo valor de itens causa transtorno 

logístico ao fornecedor e, consequentemente, à Administração no momento de sua entrega. Considerando que 

o agrupamento de itens torna o preço mais atraente e compensatório em termos logísticos ao fornecedor, 

fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; considerando que os itens ora contratados 

são importantes para sua pronta aplicação e reposição necessária de estoque; e, finalmente, considerando que 

este procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática 

visa adquirir o melhor pelo menor preço.  Considerando, ainda, as peculiaridades do mercado local permitindo 

a participação de pequenas e médias empresas e ainda visando a economicidade nas aquisições e ampliação da 

competitividade: procedeu-se o agrupamento em lote, do objeto deste Termo.  Ademais levou-se em 

consideração a necessidade de economia de escala e a reduzida atratividade econômica dos valores dos itens 

individualmente considerados, além de ser necessário trazer um número maior de interessados e proporcionar, 

por sua vez, maior vantajosidade para a ALEMA na obtenção de preços mais interessantes. 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA. 

 

5.1. Para julgamento e classificação das propostas dos interessados deverá ser utilizado o critério do MENOR 

PREÇO POR GRUPO, observados os prazos para fornecimento, especificações técnicas e parâmetros mínimos 

de desempenho e qualidade definidos neste Termo. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO. 

 

6.1. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requerimento da Assembleia 

Legislativa, nos quantitativos que constarem da Ordem de Fornecimento ou Contrato. 

6.2. Após emissão da Ordem de Fornecimento de Material e da Nota de Empenho correspondente, o 

interessado será notificado pelo Gestor do Contrato para a retirada e assinatura desses documentos no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante requerimento fundamentado 

aceito pela ALEMA, contados da notificação sob pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo da 

aplicação das sanções legais cabíveis.  

https://www.superepi.com.br/pesquisa/?p=descart??vel
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6.3. O prazo de vigência da Ordem de Fornecimento será de 30 dias a contar da data da sua assinatura. 

6.4. Os medicamentos e materiais médico-hospitalares adquiridos deverão ser entregues em embalagens 

adequadas à sua conservação, onde conste a identificação do conteúdo, da quantidade, da validade do 

fabricante e o número do lote correspondente, nos casos de matérias Fotoluminescentes estes serão testados 

no escuro para verificação de sua qualidade e conformidade.  

 

6.5. A ALEMA poderá solicitar amostras e catálogos técnicos dos medicamentos e materiais médico-

hospitalares deste termo de referência, para verificação de fabricante marca, modelo, referência e 

especificações no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da fundamentação 

jurídica, nas condições definidas no Termo de Referência. 

 

6.6. O prazo de validade dos medicamentos e materiais médico-hospitalares será de no mínimo 24(vinte e 

quatro) meses, a contar da data de fabricação e deverão ser entregues com prazo de validade mínimo restante 

de 12(doze) meses, a contar da data da Ordem de Fornecimento. 

 

6.7.  O não cumprimento dos prazos e condições estipulados sujeitará ao fornecedor, aplicações das 

penalidades previstas em lei.  

 

6.8.  A entrega do material será efetuada em dia e horário de expediente da ALEMA, no setor de Almoxarifado 

localizado no térreo do prédio sede da ALEMA, sito na Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Palácio Manoel 

Bequimão, Sítio Rangedor, Bairro Calhau, São Luís/MA, acompanhado da nota fiscal/fatura e cópia da Ordem 

de Fornecimento correspondente, devendo o chefe do Núcleo de Almoxarifado ser avisado com 48 (quarenta 

e oito) horas de antecedência por meio do fone 3269-3411, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o 

seu descarregamento. 

 

6.9. Os medicamentos e materiais médico-hospitalares serão recebidos, provisoriamente, pelo Gestor do 

Contrato, para efeito de posterior sua verificação e conformidade, e, definitivamente, após verificação da 

conformidade e consequente aceitação, ocorrendo no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, consoante dispõe 

a Lei nº8. 666/93. 

 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele 

relativa nem a ético-profissional pela sua perfeita execução. 

 

6.11.  A ALEMA rejeitará, no todo ou em parte o material fornecido em desacordo com as condições 

estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, por sua conta, do objeto 

rejeitado. 

 

6.12. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o material ser substituído pelo Contratado, no prazo máximo de 5(cinco) dias da 

data da devolução, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.  

 

6.13. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor designado nos termos da Resolução 

Administrativa/ALEMA nº 955/2018. 
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6.14. Competirá ao Gestor designado dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto, de tudo 

dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis. 

 

7. DO CATÁLOGO E/OU DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA PERTINENTE. 

 

7.1. Todos os interessados devem apresentar juntamente com a proposta catálogos e/ou documentação técnica 

pertinente que seja capaz de suprir quaisquer dúvidas referentes as especificações técnicas do objeto. O 

catálogo e/ou documentação técnica indicará de forma clara os itens a que se refere. 

 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.1 Para a qualificação técnica, são solicitados os seguintes documentos:  

 

a) Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da 

Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante. A Licença emitida pelo Serviço de 

Vigilância Sanitária deverá estar dentro do prazo de validade. Nos Estados ou Municípios em que os 

órgãos competentes não estabelecem validade para a Licença, deverá ser apresentada a respectiva 

comprovação legal (Art. 5 da Portaria nº 2.814/1998); 

 

b) Autorização Especial de Funcionamento (AFE), expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANVISA (Art. 5 da Portaria nº2.814/1998); 

 

c) Atestado de capacidade técnica (pessoa jurídica) para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação, através de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado (Art. 30 da Lei nº 8.666/1993); 

 

d) Certificado de registro do produto, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, não 

sendo aceitos protocolos de solicitação inicial de registro, em conformidade com as Leis nº 5.991/73, Art. 

25-A, nº 6.437, Art. 10, I, IV, XXI; nº 6.360/76, Arts. 1º, 6º, 12, 16, 18; nº 9.782, Arts. 8º, §1º, I; Decreto 

8.077/13, Arts. 1º, 8º, 15; 2.814/98, Art. 5º, IV; Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 45/2003; 

 

• Somente serão aceitos protocolos de revalidação quando forem apresentados no primeiro semestre do 

último ano do quinquênio de validade do registro,em conformidade com a Lei nº 6.360/76, Art. 12. 

 

• Registro do Produto revalidado automaticamente pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA e/ou Ministério da Saúde - MS deverá ser ratificado por meio da apresentação da publicação 

do ato em D.O.U., em conformidade com a Lei nº 6.360/76, Art. 12. 

 

• Não serão aceitos produtos registrados como alimentos, visto que o objeto a ser licitado deve ser 

registrado como medicamento ou materiais medico-hopitalares. 

 

e) No caso de medicamentos de notificação simplificada, constantes na RDC ANVISA nº 199/2006, deverão 

ser apresentadas: a notificação de registro válida junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA e a cópia do rótulo, a fim de permitir a verificação das características técnicas, composição e 

indicação do produto ofertado, em conformidade com as Leis nº 5.991/73, Art. 25-A, nº 6.360/76, Arts. 

1º, 6º, 16, 18; nº 9.782, Arts. 8º, §1º, I, III, VI, VII; Decreto 8.077/13, Arts. 1º, 8º, 15; 
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f) Certificado de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho de Farmácia de sua jurisdição (Art. 30 da 

Lei nº 8.666/1993). 

g)  

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

 

9.1. Fornecer o objeto em até trinta (30) dias a contar da data da assinatura da ordem de fornecimento. 

 

9.2. Entregar os medicamentos e materiais médico-hospitalares contratados no Núcleo de Almoxarifado da 

ALEMA localizado no térreo do Prédio da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, Av. Jerônimo de 

Albuquerque, S/N - Sítio Rangedor – Calhau, Palácio Manoel Bequimão nesta cidade, no horário do 

expediente, no prazo determinado na Ordem de Fornecimento. 

 

9.3.  Informar a ALEMA a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade 

do ajuste. 

 

9.4. Atender a todos os prazos e condições estabelecidos para o fornecimento dos medicamentos e materiais 

médico-hospitalares sob pena da aplicação das sanções previstas na legislação e neste Termo. 

 

9.5.   Entregar os medicamentos e materiais médico-hospitalares de acordo com as condições estabelecidas na 

sua Proposta, na Ordem de Fornecimento e nas normas legais aplicadas à comercialização dos mesmos, tais 

como a indicação em sua embalagem da data de fabricação, validade e composição, obedecendo ao disposto 

no Código de Defesa do Consumidor. 

 

9.6. Responder, integral e objetivamente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita, bem como pela qualidade dos medicamentos e materiais médico-

hospitalares. 

 

9.7.  Não ceder ou transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto da 

fundamentação jurídica, ressalvadas ás hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93, desde que previamente 

autorizado por escrito pela ALEMA. 

 

9.8.  Comunicar, por escrito, à ALEMA, qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

que julgar necessários. 

 

9.9.  Efetuar a troca dos medicamentos e materiais médico-hospitalares no prazo estabelecido, sem prejuízo 

das sanções previstas, caso seja detectado pela ALEMA alguma falha no fornecimento, em desconformidade 

com o Contrato. 
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9.10.  Atender ao prazo de substituição dos medicamentos e materiais médico-hospitalares não podendo 

ultrapassar de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da notificação formal da CONTRATANTE 

sujeitando-se, na inobservância, às penalidades previstas na lei e no ato convocatório. 

 

9.11. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e 

apresentar, juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do INSS, além de outros 

documentos que se fizerem necessários para a comprovação de cumprimento das obrigações trabalhistas, 

fiscais e previdenciárias e certidão de quitação de débitos com a CAEMA 

 

9.12. Comprovar a regularidade do processo de fabricação dos medicamentos quando solicitado, apresentando 

Certificado emitido pelo órgão competente (INMETRO, ANVISA, MS, Ul, CE, etc) no ato da entrega dos 

respectivos produtos, atendo ainda, às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

 

9.13. Nomear um preposto, aceito pela ALEMA, para representá-la durante o período de vigência do contrato. 

 

9.14. Quando o limite do convite não for ultrapassado o termo de contrato poderá ser substituído por Ordem 

de Fornecimento, nota de emprenho ou outro documento hábil.  

 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

10.1.  Fiscalizar a execução ao contrato respeitando todas as condições estabelecidas. 

 

10.2.  Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na execução do ajuste. 

 

10.3.  Fiscalizar para que durante a vigência do ajuste sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na 

Licitação. 

 

10.4.  Proporcionar todas as condições necessárias à execução do ajuste permitindo o acesso dos empregados 

do Contratado devidamente identificado, nas dependências da ALEMA, para entrega e dos materiais, nos 

horários estabelecidos 

 

10.5.  Designar o Gestor do Contrato. 

 

10.6.  Emitir a Ordem de Fornecimento sempre que entender necessário. 

 

10.7.  Efetuar o pagamento do material fornecido de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos. 

 

10.8.  Promover, por intermédio do Gestor do Contrato, a fiscalização e o acompanhamento da execução do 

objeto. 

 

10.9.  Fiscalizar para que sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na fundamentação jurídica 

durante a execução do objeto. 
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10.10.  Pagar o valor da Ordem de Fornecimento em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e 

documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.  

10.10.1. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados. 

10.10.2. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa da ALEMA, o valor poderá ser atualizado 

monetariamente até a data de sua liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata 

dia. 

 

 

11. DAS SANÇÕES. 

 

11.1   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5 Cometer fraude fiscal; 

11A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.1.6 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

11.2 Multa moratória de 0,5% por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 dias; 

11.2.1 Multa compensatória de 1,0 % (um  por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.2.2 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a ALEMA pelo prazo de até dois anos;  

11.2.4 Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

11.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

 

12.1.  O 

presente 

Termo de Referência foi elaborado pela servidora Katyane Ribeiro Vasconcelos e será assinado pela Diretora 

da DMSO Melina Sá Vieira Costa, sendo posteriormente aprovado pela Diretoria Geral consoante dispõe a 

Resolução Administrativa nº. 955/2018, da Mesa Diretora da Assembleia. 

 

12.2.  A fiscalização do presente objeto será feita por meio de seu gestor a ser designado oportunamente. 

 

12.3.  Nos termos da Resolução Administrativa nº. 955/2018 submetemos o presente Termo de Referência à 

aprovação do Senhor Diretor Geral da Assembleia Legislativa do Maranhão. 

 

São Luís, ___ de________ de _____. 

______________________________ 

Katyane Ribeiro Vasconcelos 

Coordenadora de Enfermagem DSMO 

 

_____________________________ 

Melina Sá Vieira Costa 

Diretora DSMO 

 

Vistos os autos, no uso de minhas atribuições, aprovo o 

presente Termo de Referência. 

 

 

_____________________________________ 

Valney de Freitas Pereira 

Diretor de Geral 

 

 

Anexo II  

12. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA E PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 



 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
Minuta do Contrato; 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO MARANHÃO E A EMPRESA 

.............................................................   

 

 

A Assembleia Legislativa do Maranhão,  com sede no(a) ....................................................., na cidade 

de São Luis/MA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado pelo seu 

Presidente, Dep. ______,  inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 

CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e Resolução Administrativa 

N° 955/2018, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., 

nº  ....../20...,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, Termo de Referência 

e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 

início na data de ____/____/______ e encerramento em 31/12/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1.O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Estado, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:  

 

Unidade gestora: 010101 

Fonte de Recursos: 01.01.000000 

Natureza da despesa: 33.90.32.00/ 33.90.30.00 / 44.90.52.00 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1.A ALEMA realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 

definitivo do material e da apresentação do documento fiscal correspondente. 

5.2.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

contratada. 

5.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, apresentada pela empresa ou poderá ser por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

5.4.Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do 

Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 

Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

5.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.6.Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

5.7.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

5.8.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 
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5.9.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

 

 

Conforme orientação da AGU 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO 

7.1. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requerimento da 

Assembleia Legislativa, nos quantitativos que constarem da Ordem de Fornecimento ou 

Contrato. 

7.2. Após emissão da Ordem de Fornecimento de Material e da Nota de Empenho 

correspondente, o interessado será notificado pelo Gestor do Contrato para a retirada e assinatura 

desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual 

período mediante requerimento fundamentado aceito pela ALEMA, contados da notificação sob 

pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis.  

7.3. O prazo de vigência da Ordem de Fornecimento será de 30 dias a contar da data da sua 

assinatura. 

7.4. Os medicamentos e materiais médico-hospitalares adquiridos deverão ser entregues em 

embalagens adequadas à sua conservação, onde conste a identificação do conteúdo, da 

quantidade, da validade do fabricante e o número do lote correspondente, nos casos de matérias 

Fotoluminescentes estes serão testados no escuro para verificação de sua qualidade e 

conformidade.  

 

7.5. A ALEMA poderá solicitar amostras e catálogos técnicos dos medicamentos e materiais 

médico-hospitalares deste termo de referência, para verificação de fabricante marca, modelo, 

referência e especificações no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do 

recebimento da fundamentação jurídica, nas condições definidas no Termo de Referência. 

I=(TX)                                             

                           

I= (6 /100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 
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7.6. O prazo de validade dos medicamentos e materiais médico-hospitalares será de no mínimo 

24(vinte e quatro) meses, a contar da data de fabricação e deverão ser entregues com prazo de 

validade mínimo restante de 12(doze) meses, a contar da data da Ordem de Fornecimento. 

 

7.7.  O não cumprimento dos prazos e condições estipulados sujeitará ao fornecedor, aplicações 

das penalidades previstas em lei.  

 

7.8.  A entrega do material será efetuada em dia e horário de expediente da ALEMA, no setor de 

Almoxarifado localizado no térreo do prédio sede da ALEMA, sito na Av. Jerônimo de 

Albuquerque, s/n, Palácio Manoel Bequimão, Sítio Rangedor, Bairro Calhau, São Luís/MA, 

acompanhado da nota fiscal/fatura e cópia da Ordem de Fornecimento correspondente, devendo 

o chefe do Núcleo de Almoxarifado ser avisado com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

por meio do fone 3269-3411, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o seu 

descarregamento. 

 

7.9. Os medicamentos e materiais médico-hospitalares serão recebidos, provisoriamente, pelo 

Gestor do Contrato, para efeito de posterior sua verificação e conformidade, e, definitivamente, 

após verificação da conformidade e consequente aceitação, ocorrendo no prazo máximo de 

05(cinco) dias úteis, consoante dispõe a Lei nº8. 666/93. 

 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade 

civil a ele relativa nem a ético-profissional pela sua perfeita execução. 

 

7.11.  A ALEMA rejeitará, no todo ou em parte o material fornecido em desacordo com as 

condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, 

por sua conta, do objeto rejeitado. 

 

7.12. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o material ser substituído pelo Contratado, no prazo máximo de 

5(cinco) dias da data da devolução, quando serão realizadas novamente as verificações antes 

referidas.  

 

7.13. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor designado nos termos da 

Resolução Administrativa/ALEMA nº 955/2018. 

 

7.14. Competirá ao Gestor designado dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas cabíveis. 
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8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 

8.1.Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

8.2.O fiscal do contrato será designado e se orientará conforme preceitos estipulados no art. 25 e 

seguintes da Resolução Administrava nº 955/2018 de 27 de dezembro de 2018 da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

9.1. DA CONTRATANTE: 

 

9.1.1.  Fiscalizar a execução ao contrato respeitando todas as condições estabelecidas. 

 

9.1.2.  Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na execução do ajuste. 

 

9.1.3.  Fiscalizar para que durante a vigência do ajuste sejam mantidas as condições de habilitação 

exigidas na Licitação. 

 

9.1.4.  Proporcionar todas as condições necessárias à execução do ajuste permitindo o acesso dos 

empregados do Contratado devidamente identificado, nas dependências da ALEMA, para entrega e 

dos materiais, nos horários estabelecidos 

 

9.1.5.  Designar o Gestor do Contrato. 

 

9.1.6.  Emitir a Ordem de Fornecimento sempre que entender necessário. 

 

9.1.7.  Efetuar o pagamento do material fornecido de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidos. 

 

9.1.8.  Promover, por intermédio do Gestor do Contrato, a fiscalização e o acompanhamento da 

execução do objeto. 

 

9.1.9.  Fiscalizar para que sejam mantidas as condições de habilitação exigidas na fundamentação 

jurídica durante a execução do objeto. 

 

9.1.10.  Pagar o valor da Ordem de Fornecimento em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 

30 (trinta) dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da 

Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do 

Contrato.  
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9.1.10.1. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados. 

 

9.1.10.2. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa da ALEMA, o valor poderá ser atualizado 

monetariamente até a data de sua liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa 

pro-rata dia. 

 

 

9.2.DA CONTRATADA: 

9.2.1. Fornecer o objeto em até trinta (30) dias a contar da data da assinatura da ordem de 

fornecimento. 

 

9.2.2. Entregar os medicamentos e materiais médico-hospitalares contratados no Núcleo de 

Almoxarifado da ALEMA localizado no térreo do Prédio da Assembleia Legislativa do Estado do 

Maranhão, Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N - Sítio Rangedor – Calhau, Palácio Manoel Bequimão 

nesta cidade, no horário do expediente, no prazo determinado na Ordem de Fornecimento. 

 

9.2.3.  Informar a ALEMA a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na 

regularidade do ajuste. 

 

9.2.4. Atender a todos os prazos e condições estabelecidos para o fornecimento dos medicamentos e 

materiais médico-hospitalares sob pena da aplicação das sanções previstas na legislação e neste 

Termo. 

 

9.2.5.   Entregar os medicamentos e materiais médico-hospitalares de acordo com as condições 

estabelecidas na sua Proposta, na Ordem de Fornecimento e nas normas legais aplicadas à 

comercialização dos mesmos, tais como a indicação em sua embalagem da data de fabricação, 

validade e composição, obedecendo ao disposto no Código de Defesa do Consumidor. 

 

9.2.6. Responder, integral e objetivamente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, bem como pela qualidade dos medicamentos 

e materiais médico-hospitalares. 

 

9.2.7.  Não ceder ou transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto 

da fundamentação jurídica, ressalvadas ás hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93, desde que 

previamente autorizado por escrito pela ALEMA. 

 

9.2.8.  Comunicar, por escrito, à ALEMA, qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessários. 
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9.2.9.  Efetuar a troca dos medicamentos e materiais médico-hospitalares no prazo estabelecido, sem 

prejuízo das sanções previstas, caso seja detectado pela ALEMA alguma falha no fornecimento, em 

desconformidade com o Contrato. 

 

9.2.10.  Atender ao prazo de substituição dos medicamentos e materiais médico-hospitalares não 

podendo ultrapassar de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da notificação formal da 

CONTRATANTE sujeitando-se, na inobservância, às penalidades previstas na lei e no ato 

convocatório. 

 

9.2.11. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas e apresentar, juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do 

INSS, além de outros documentos que se fizerem necessários para a comprovação de cumprimento 

das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias e certidão de quitação de débitos com a CAEMA 

 

9.2.12. Comprovar a regularidade do processo de fabricação dos medicamentos quando solicitado, 

apresentando Certificado emitido pelo órgão competente (INMETRO, ANVISA, MS, Ul, CE, etc) no 

ato da entrega dos respectivos produtos, atendo ainda, às normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. 

 

9.2.13. Nomear um preposto, aceito pela ALEMA, para representá-la durante o período de vigência 

do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e 

da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 

10.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.2.2. Fraudar na execução do contrato; 
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10.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.2.4. Cometer fraude fiscal; 

 

10.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.3.2. Multa moratória de 0,5% por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 

10.3.3. Multa compensatória de 1,0 % (um por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

10.3.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.3.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a ALEMA pelo prazo de 

até dois anos;  

10.3.6. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão pelo prazo de 

até cinco anos; 

10.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 

de 1999; 

10.4.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
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11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro de São Luis do Maranhão para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º 

da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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Anexo III - Ordem de Fornecimento;  

DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DO MATERIAL SOLICITADO 

Item Material Qtd. Und. Valor 

Unit. 

Valor Total 

      

      

      

      

      

VALOR TOTAL DO PEDIDO R$ 

 

NOTA DE EMPENHO: 20___NExxxxx, de ___ /___/____. 

 

DATAS E PRAZOS: 

 

Data Prevista para Entrega dos Produtos / 

Serviços 

Prazo Total do Contrato  

(com a Garantia)  

 

____ de _____________ de 20___ 

 

____ (____________) dias 

 

 

DO FORNECIMENTO: O objeto desta Ordem deverá ser entregue conforme cláusula ___ do 

Termo de Referência – Anexo I.  

 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento pelo fornecimento desta Ordem será efetuado na 

forma e prazo constante da cláusula ___ do Termo de Referência – Anexo I.  

 

OF Nº  OBJETO ARP 

___/___ 
  

  
___/___ 

SETOR SOLICITANTE 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: As obrigações da contratada são as constantes da 

cláusula ___ do Termo de Referência – Anexo I.  

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: As obrigações da Contratante desta Ordem são as 

constantes da cláusula ___ do Termo de Referência – Anexo I.  

 

 

 

C O NT RA TA NTE  

F i s ca l  do  C on t ra to   D i re to r  g era l  d a  Al em a  

 

___________________ 

< N om e>  

Ma t r í cu la :   

 

D a t a :  ___/___/___ 

 

 

__________________ 

< N om e>  

Ma t r í cu la :   

 

D a t a :  ___/___/___ 

 

C O NT RA TA D A  

P rep os t o  

 

____________________________ 

< N om e>  

< Qu al i f i ca çã o>  

 

D a t a:  ___/___/___ 

 

 

 

 

 


